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FECHAMENTOS DE MINAS: IMPACTOS SOCIAIS E DESAFIOS PARA A 
TRANSIÇÃO ECONÔMICA EM ITABIRA  

  



RESUMO 
 
O setor minerário gera benefícios de maneiras distintas ao redor do mundo, seja 

incentivando diretamente a economia dos locais onde se instala, ou suprindo os 
setores de produção. Entretanto é também responsável por impactos negativos, em 

operação ou fechamento, levando a processos de estagnação econômica e 
agravamento de problemas sociais. Esse artigo tem como objetivo analisar os 
principais desafios e perspectivas para um processo de fechamento de minas na 

cidade de Itabira. A pesquisa se baseia em um estudo de caso único, incluindo análise 
documental e realização de entrevistas em profundidade com múltiplos stakeholders. 

Os achados apontam caminhos possíveis de diversificação econômica para Itabira. 
No entanto, a dificuldade de reconstrução da identidade social, o baixo interesse da 
empresa em se engajar no processo de debate do fechamento de suas operações e 

a fragilidade das autoridades locais desafiam a redução da dependência econômica 
do território de sua principal atividade econômica.  

 
Palavras-chave: Fechamento de minas; Mineração; Comunidade e Identidade; 
Impactos sociais.  

 
ABSTRACT 

 
The mining sector generates benefits in distinct ways around the globe, be it through 
incentivizing local economies or by extracting and supplying production activities. 

Nonetheless, mining activities are also responsible for negative impacts, while in 
operation or closing of mines, resulting in economic stagnation or worsening of social 

problems. With that in mind, this paper discusses the main challenges and 
perspectives needed for a successful process of Mine Closure in Itabira, Minas Gerais. 
The single case study includes analyses of documents and in-depth interviews with 

multiple stakeholders. Our findings indicate possible pathways for economic 
diversification in Itabira. However, the difficulty of reconstructing a social identity, the 

company’s lack of interest in engaging in the process of discussing how operations will 
cease and the frailty of local authorities pose as challenges to reduce economic 
dependency on its main economic activity. 

 

  



 
1. INTRODUÇÃO 
 

Os projetos minerários causam diferentes tipos de impactos nos territórios em 
que operam. O aumento do emprego, da renda e da receita tributária impulsionada 

pela mineração (VIVODA; KEMP; OWEN, 2019) é acompanhada por danos 
ambientais, desaparecimento de atividades econômicas tradicionais, aumento da 

dependência econômica e maior demanda por serviços sociais (ESTEVES; 
VANCLAY, 2009; MANCINI; SALA, 2018), afetando diretamente as comunidades e 
gerando conflitos entre as partes envolvidas. Considerando que a mineração é uma 

atividade finita, estes impactos que surgem durante a operação da mina tendem a se 
acentuar nos períodos de pós-mineração, levando a processos de estagnação 

econômica e agravamento de problemas sociais (XAVIER, 2014). As perspectivas 
futuras indicam um agravamento desse cenário na medida em que grande parte dos 
projetos hoje em operação devem encerrar suas operações nas próximas décadas, 

por se tornarem inviáveis economicamente ou por pressões ligadas as mudanças 
climáticas e ações para descarbonizarão da economia (EVERINGHAM et al., 2022).  

Ainda que uma literatura tenha sido desenvolvida abordando os aspectos 
ambientais do fechamento de minas (VIVODA; KEMP; OWEN, 2019), a discussão dos 
impactos sociais aparece como um fenômeno mais recente (DEMAJOROVIC et al., 

2021). Algumas características comuns identificadas em territórios minerários indicam 
as dificuldades para que impactos sociais do processo de fechamento de minas sejam 

incluídos nas estratégias de desenvolvimento territorial pós-mineração: a fragilidade 
dos sistemas de governança local e a dominância do projeto mineral na vida política 
econômica e social (COLE; BROADHURST, 2020), o baixo entendimento dos 

governos locais dos impactos sociais ligados aos processos de encerramento e a 
atitude deliberada das empresas em não se engajar nos processos de fechamento e 

investir recursos nesta transição (BAINTON; HOLCOMBE, 2018). Também as 
limitações das comunidades locais em se redefinir depois de longos períodos de 
dependência econômica (VAN ASSCHE; GRUEZMACHER; GRANZOW, 2021) e a 

ausência de um legado positivo para o território que contribua para assegurar seu 
desenvolvimento sustentável, a partir de uma economia diversificada e independente 

da mineração, ampliam os impactos no período pós-mineração (ZYVARIVADZA, 
2018).  

No Brasil, um caso emblemático de processo de fechamento é o município de 

Itabira, em Minas Gerais, onde se instalou o primeiro grande projeto minerário em 
larga escala do país. Com cerca de 80 anos de operação mineral conduzida pela 

empresa Vale, projeta-se o encerramento das operações em 2041. Tendo uma 
economia fortemente dependente da atividade minerária, que se confunde com a 
formação econômica, social e identitária da cidade, pouco se sabe sobre os impactos 

sociais e o legado da mineração para o futuro econômico e social do município no 
período pós-mineração. Nesse contexto, a pergunta de pesquisa que guia este 

trabalho é como o contexto histórico e os impactos sociais desafiam o processo de 
fechamento de minas em Itabira. Para tanto, tem-se como objetivo analisar os 
principais desafios e perspectivas para um processo de fechamento na cidade de 

Itabira. 
 

2. DESAFIOS PARA O FECHAMENTO DE MINAS 
 

O fechamento de minas ocorre ou quando os recursos minerais se esgotam 
(KIVINEN; VARTIAINEN; KUMPULA, 2018) ou quando a mineração não é mais 



economicamente viável, ou seja, quando os custos de produção são maiores que os 

valores de mercado dos minerais extraídos (MEASHAM; WALTON; FELTON, 2021). 
A inevitável fase de fechamento e remediação do ciclo de vida de uma mina causa 

rotineiramente impactos socioeconômicos e ambientais negativos para as 
comunidades próximas. O Banco Mundial argumenta que o encerramento minerário 
tem impactos adversos nas cidades e que a perda de um setor econômico dominante 

cria vulnerabilidades econômicas (STANLEY et al., 2018).  
 A magnitude dos impactos depende de quão significativa é a participação da 

atividade mineradora na geração de riqueza do território, pois quanto mais 
dependente for o território da mineração, maior a possibilidade do legado da 
mineração apresentar impactos negativos no período de encerramento das 

operações. (BAINTON; HOLCOMBE, 2018). Para Everingham et al., (2020), regiões 
com minas que produzem a mesma commodity enfrentarão maiores desafios 

socioeconômicos associados ao fechamento de minas do que aquelas com mineração 
e bases econômicas mais diversificadas, especialmente se o fechamento for 
antecipado ou não planejado. Esses problemas estão associados por diversos atores 

a tese da “maldição dos recursos” que atingem os territórios minerários. O aumento 
dos níveis de corrupção local, o enfraquecimento de suas instituições e a 

desaceleração do crescimento econômico e o subinvestimento em capital humano 
seriam característicos dessas regiões (SMITH, 2015). Além disso, o aumento nos 
custos de bens e serviços, as mudanças demográficas, elevação dos níveis de 

criminalidade e ampliação dos níveis de estresse e ansiedade são impactos sociais 
relevantes percebidos por comunidades próximas a essas operações (WRIGHT; 

BICE, 2017).  
O maior entendimento dos impactos gerados pela mineração nas comunidades 

e sua relação com agravamento destes problemas na fase de encerramento das 

operações pode ser percebido pelo avanço e crescimento do número de pesquisas 
que tratam do fechamento de minas (DEMAJOROVIC et al., 2021). Ainda assim, o 

planejamento do fechamento continua a receber menos atenção em comparação com 
as fases de desenvolvimento e operações, e permanece amplamente focado nos 
aspectos físicos da remediação, negligenciando os impactos sociais (MONOSKY; 

KEELING, 2021). Consequentemente, o conhecimento sobre os aspectos físicos do 
fechamento de minas é significativamente mais profundo e mais desenvolvido do que 

o conhecimento sobre os aspectos sociais (BAINTON; HOLCOMBE, 2018). 
Diante dos desafios apresentados pesquisas recentes têm se dedicado a 

pensar características presentes em regiões minerárias que favoreçam ou fragilizem 

um processo de fechamento de minas, de forma a garantir sustentabilidade do 
território no período pós-mineração. Para Everingham et al. (2022), a capacidade de 

transição depende da possibilidade de reconfiguração dos ativos regionais e 
desenvolvimento de novas competências que possam prosperar quando as atividades 
de mineração encerram. No entanto, os autores alertam para um número reduzido de 

casos de sucesso de fechamento de minas, considerando um levantamento em 46 
regiões que passarão por processos de fechamento.  

Os resultados da pesquisa de Everingham et al. (2022) mostram que o grau de 
desenvolvimento e a dependência econômica influenciam a capacidade dessas 
regiões realizarem a transição.  Das 46 regiões estudadas, 12 estariam no nível 1, ou 

seja, apresentam baixo risco hídrico, alto índice IDH e práticas robustas de 
governança, estando todas localizadas em países desenvolvidos. As demais regiões 

encontram-se localizadas unicamente no hemisfério Sul, sendo 27 no nível 2 e 7 no 
nível 3, sendo estas últimas as mais vulneráveis nas dimensões apresentadas e, 



portanto, com menos capacidade de realizar uma transição sustentável ao final das 

operações das minas. Importante destacar que Itabira, que faz parte da pesquisa, 
aparece com o nível 2, ou seja, com capacidade moderada de realizar o processo de 

transição. Apesar de Itabira registrar alto nível alto de IDH, segundo o estudo, os 
maiores desafios para a transição estão relacionados aos indicadores de médio e alto 
risco hídrico e o baixo índice de governança identificado no estudo.   

Embora o desenvolvimento de modelos como o apresentado por Everingham 
et al. (2022) sejam importantes para avançar no desenvolvimento de ações que 

favoreçam processos mais efetivos de fechamento de minas, eles não incluem outros 
fatores que afetam também esse processo, como, por exemplo, os fatores 
constitutivos da identidade local, que são modificados ao longo do tempo de operação 

de uma mina. Para Bainton e Holcombe (2018), o processo de fechamento pode durar 
anos ou mesmo várias gerações, uma vez que as memórias e o legado sobrevivem 

às atividades de extração, fazendo com que emerjam conflitos de interesses, valores 
e agendas entre múltiplos stakeholders. Van Assche, Gruezmacher e Granzow (2021) 
discutem, a partir de um estudo de caso em Crowsnest Pass, a psiquê e a 

compreensão do futuro dos cidadãos de uma cidade com passado minerário forte. A 
conclusão dos autores é que a comunidade analisada continua ansiando por um futuro 

centrado na mineração, entendendo o período da mineração como a “era de ouro” 
(golden age) da cidade. As tentativas de inserir o turismo e reconverter a economia 
impactada pela mineração são vistas pelos habitantes como pouco importantes. Os 

autores apontam também que as relações ali criadas buscam ser mantidas a todo 
custo, pois na percepção dos moradores os trabalhos “de verdade” eram os de 

mineração, concluindo que essas características criam um loop nostálgico em que o 
período de mineração é associado à gloria do passado.  

Além desses desafios, pesquisas a partir da realidade do extrativismo mineral 

em Minas Gerais, mais especificamente em territórios que contam com a presença de 
grandes corporações, têm apontado para a emergência de um fenômeno que alguns 

autores denominam como “Minério-Dependência” e outros como “Minero-
Dependência” (FONTOURA et al, 2019). Trata-se de uma trajetória de dependência 
dos municípios de atividades extrativistas que assumem grande vulto em seus 

territórios. Enquanto para alguns pesquisadores essa dependência tem 
essencialmente um caráter econômico, notadamente aqueles que usam a expressão 

“Minério-Dependência” (MILANEZ et al., 2019; COELHO, 2012, 2017 e 2018), outros 
destacam as dimensões culturais, memorialistas, sociais, políticas, ambientais e 
econômicas que esses empreendimentos minerários assumem nos territórios. Com 

isso, constrói-se uma dinâmica que perpetua relações de poder, dominação e 
dependência nos territórios atravessados pela mineração (DIAS et al., 2018; DIAS, 

OLIVEIRA, 2018; ZHOURI, LASCHEFSKI, 2010). Além disso, outras formas de ser, 
existir e resistir à mineração no território acabam por assumir um status de atividade 
periférica, marginal, secundária ou até mesmo irrelevante e pontual, completando-se 

a dinâmica de aprofundamento da dependência dos territórios e dos atores locais em 
relação à indústria extrativa mineral (ACOSTA, BRAND, 2018; BANERJEE, 2018; 

CHOWDHURY, 2021). 
Importante destacar que os desafios discutidos tendem a se expandir, 

especialmente em países em desenvolvimento.  Nestes as comunidades e 

governos têm menor capacidade de interferir nos processos de decisão de grandes 
corporações, estimulando seu engajamento em um processo socialmente 

responsável, que construa as bases para uma reconfiguração econômica no período 
de operação para garantir uma menor dependência econômica na fase de fechamento 



(ODELL, SCOBLE, BULLARD, 2011). Em diferentes territórios, especialmente os mais 

dependentes, as comunidades locais esperam que, muitas vezes de forma proativa, 
as empresas conduzam esse processo, liderando as ações que reduzirão os futuros 

impactos sociais negativos (BAINTON, HOLCOMBE, 2018). No entanto, a prática tem 
evidenciado a falta de interesse das empresas em coordenarem e se engajarem nesse 
processo de transição. Em certas situações, é mais proveitoso adiar o fechamento e 

manter as operações, exatamente pelo custo inerente ao processo, levando em conta 
as características naturais da região e as quais devem se adequar ao tipo de operação 

(NEHRING, CHENG, 2016). Os problemas apontados reforçam os desafios de 
governança para os processos de fechamento de minas, agravados pelo pouco 
conhecimento e interesse de empresas e governo para identificar e atuar sobre seus 

impactos sociais nas fases de operação e fechamento, além da definição da 
responsabilidade do principal agente em conduzir essa transição. 

No contexto brasileiro, a falta de uma legislação ampla do processo de 
fechamento aprofunda a fragilidade dos territórios no período pós-mineração. A 
Agência Nacional de Mineração divulgou, em 2021, uma resolução com relação aos 

planos de fechamento de projetos minerários, obrigando as mineradoras a 
apresentarem um plano de reestruturação dos territórios e passivos ambientais 

gerados durante a operação, como forma de pagamento de “dívida” (ANM, 2021). 
Entretanto, esta resolução permanece concentrada nos aspectos ambientais em 
detrimento dos aspectos sociais. Seu foco está nas atividades de 

descomissionamento da área, incluindo desmobilização de estruturas provisórias e na 
estabilidade química e física de estruturas permanentes e seu monitoramento no 

período pós-mineração. Apesar da importância da resolução apresentada, verifica-se 
o limite desta medida face aos desafios complexos de transformar o legado da 
mineração em desenvolvimento sustentável do território. De forma a contribuir no 

aprofundamento desta temática, são apresentados os procedimentos metodológicos 
para realização da pesquisa.  

 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Na presente pesquisa, optou-se por uma abordagem qualitativa adequada a 
discutir fenômenos ainda pouco conhecidos e explorados (CRESWELL, 2010), como 

é o caso de processos de fechamento de minas com foco nos seus impactos socais. 
Já a estratégia da pesquisa foi o desenvolvimento de estudo de caso único por seu 

potencial de entender em profundidade fenômenos sociais complexos e a 
singularidade do caso escolhido como defende Eisenhardt (1989). Itabira é o primeiro 
empreendimento minerário de grande porte do Brasil iniciado em 1942 com a criação 

da Companhia Vale do Rio Doce, chamada atualmente de Vale, cujas operações 
devem ser encerradas em 2041. Por se encontrar em uma das principais regiões de 

mineração do país e sua importância econômica, os desdobramentos deste processo 
de fechamento das minas de Itabira devem servir como um referencial para diversos 
outros territórios no futuro. 

As técnicas de coleta de dados incluem observação, análise documental, e 
entrevistas com os principais stakeholders (poder público e organizações da 

sociedade civil organizada). Os documentos analisados incluíram a evolução dos 
dados socioeconômicos de Itabira por meio das bases do IBGE, do Atlas de 
desenvolvimento Social, da Associação Nacional de Mineração e do Índice Firjan de 

Desenvolvimento Municipal. Informações foram coletadas também pela participação 
dos pesquisadores nos Fóruns promovidos pelo Projeto de Reconversão Econômica 



em Territórios Minerários capitaneado pelo SEBRAE-MG. Com relação às entrevistas 

foram realizadas um total de 16, sistematizadas no quadro 1 abaixo: 
 

Quadro 1 - Entrevistados (n=16) divididos por segmento de stakeholders 

Área N Entrevistados 

Poder público (PP) 6 
PPE001 ; PPE002 ; PPE003 ; PPL001 ; PPL002 ; 
PPL003 

Comunidade (SC) 4 SC001; SC002; SCEn001; SCM001 
Representantes de organizações 
(SC) 

5 
SCE001; SCE002; SCE003; SCS001; SCO001 

Representantes da empresa (RE) 1 RE001 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

A partir da revisão da literatura, as entrevistam realizadas foram organizadas 
em 3 eixos principais. O primeiro aprofunda o contexto histórico do processo de 

mineração do município enforcando também as relações da comunidade e a Vale. O 
segundo trabalha a percepção dos entrevistados sobre os impactos sociais do projeto 

minerário no território. O terceiro foca na visão da comunidade sobre as possibilidades 
de reconversão econômica e perspectivas futuras do território. As entrevistas foram 
transcritas e com a ajuda de uma planilha Excel separadas em fragmentos por seus 3 

eixos principais, sendo posteriormente trianguladas com os documentos e analisadas 
a partir da estratégia de análise de conteúdo.   
 
4. RESULTADOS 
 

Itabira é um território que se localiza na região centro-leste do Estado de Minas 

Gerais. O território é por vezes chamado de “cidade do ferro” e “cidade da poesia”, 
este último apelido sendo fruto do apego do poeta Carlos Drummond de Andrade pela 
cidade (UFMG, 2023). Até a mineração se tornar a principal atividade econômica de 

Itabira, o setor têxtil foi predominante nas primeiras décadas do século XX.  Em 1942, 
a empresa Iron ore Company é estatizada surgindo a Companhia Vale do Rio Doce 

(VALE S.A., 2023). As operações gradualmente crescem, tanto pelo aspecto de 
expansão da própria empresa, com início de operações em Dois Córregos, 
Conceição, Cauê, quanto pelo crescimento da representatividade na economia 

brasileira (VALE S.A., 2012; VALE S.A., 2016). Diferente de outros municípios, há 
integração total entre a mineração e a cidade, já que as minas se encontram 

incrustadas na parte urbana e o trem de transporte de minério atravessar áreas da 
cidade para escoamento da produção. Assim, os ruídos do trem, processos de 
detonação e trânsito de caminhões fazem parte do dia a dia do Itabirano. 

Nesse contexto, a primeira pergunta centrou-se no relato histórico do 
entrevistado e sua percepção da relação do município com a Vale. As entrevistas 

indicam as contradições de sentimentos em relação à empresa, destacando-se 
palavras como orgulho, frustração, gratidão, mãe e madrasta.  

 
“Eu acho que para qualquer itabirano vai ter essa emoção na resposta. Tem 
pessoas que vão falar com f rustração e outros que vão falar, assim, com gratidão. 
Eu no meu caso, eu acho que eu falaria um misto disso tudo, gratidão porque né, 

igual minha mãe hoje quando a gente conversa, ela fala que tudo que nós temos 
hoje e o que nós comemos dentro da minha casa, é a graças à Vale...E, talvez, se 
eu falasse assim um pouco de f rustração, porque a gente acha o potencial de Itabira, 

talvez pudesse ser um pouco maior” (SC001). 
 



Esses sentimentos são potencializados considerando como a empresa, direta 

ou indiretamente, tem uma ligação com a maioria das famílias do território. 
 

“Se a gente for buscar nos últimos, 50 anos, 60, 70 anos, algum integrante não tem 
uma ligação direta com a extração de minério de ferro ou algum vínculo ligado à 
exploração de mina de ferro e, consequentemente, à própria mineradora Vale. Mas 

eu cresci e passei a minha infância e adolescência morando basicamente ao lado 
de uma mina, uma das principais minas da nossa cidade, do mundo, a Mina de 
Cauê. Ela era praticamente o quintal da nossa residência” (PPE001). 

 
Há, também, uma sensação bastante diferenciada do período da empresa 

estatal e do período pós-privatização. O período da empresa estatal é lembrado como 

uma fase de transformação em que a cidade avança em educação, atrelada à imagem 
de modernização do município graças à mineração. O período também é marcado 

pelos altos salários da empresa, o orgulho de viver no município minerador e a relação 
da empresa com os moradores por meio de festas e presentes para comunidade.  
 

“As pessoas vestiam aquele uniforme que era da cor do uniforme da polícia, mesma 
cor, a mesma cor. E a relação das pessoas, eu lembro muito assim, que a Vale era 
como se fosse uma mãe para todo mundo. Eram as festas, eram os brinquedos de 

Natal. Era a escola, era o hospital” (PPL003). 

 
Além disso, as entrevistas revelam uma mudança muito grande dessa 

percepção no período após a privatização da empresa, que aconteceu em 1997. Os 
entrevistados relatam mudanças nos processos de interação com a comunidade e 

uma profunda reestruturação organizacional, o que afetara o número de empregos e 
salários. Estas modificações também propiciam um melhor entendimento da Itabira 
cada vez mais dependente da Vale na medida em que outros setores econômicos, 

antes importantes na realidade de Itabira, vão perdendo participação. Importante 
destacar que, segundo os entrevistados, outros setores se desenvolveram em Itabira, 

mas estes sempre relacionados aos serviços complementares, à própria necessidade 
da mineradora, como hotéis, aluguel de carros, sendo muito difícil outras atividades, 
mas independentes do setor extrativo conseguiram ter boa performance econômica.  

  
“A questão da mineração em Itabira foi tão avassaladora que Itabira, ela tinha, tinha 

um outro potencial, apresentava alguns outros potenciais. Naquela época, a 
questão da educação, Itabira era referência em educação no país. Fábricas de 
confecção, roupas. Itabira tinha duas fábricas assim, incríveis. E por que que esses 

negócios f racassaram? Porque o grande negócio, quando a Vale chegou a Itabira,  
passou a ser relação com salários. Então, tudo isso moveu a não, isso aqui acabou. 
Vamos mexer com educação não, vamos pra Vale” (PPL002). 

 
“A gente vive diante de uma situação onde as pessoas denunciam, as pessoas 
gritam, as pessoas falam, e sabe, hoje não é mais a companhia, hoje é a Vale, e a 

Vale não tem essa relação que [a] companhia tinha antes, de fazer grandes coisas 
no município” (PPL003). 

   

Os desafios da diversificação econômica podem ser observados nos dados do 
IBGE: em um período de 15 anos o município continua a ter elevada dependência da 
sua atividade econômica principal (IBGE, 2023). Comparando 2005 e 2019, as 

atividades industriais ligadas à mineração decresceram em representatividade de 63% 
para 58%, a atividade de serviços expandiu de 7% para 9% no setor público, e de 29% 

para 33% no setor privado. No mesmo período, a agropecuária se manteve 



estagnada, representando, em 2019, menos de 1% do valor adicionado bruto do 

território. 
As entrevistas mostram também que a possiblidade de fechamento das minas 

de Itabira em 2014 vem gerando uma perspectiva crítica sobre a contribuição da Vale 
para o desenvolvimento do território, apesar da dificuldade de se concretizar as 
mudanças necessárias para um cenário pós-mineração. Entrevistados criticam as 

condicionantes relativas às compensações financeiras que foram estabelecidas de 
forma não participativa e sem um adequado planejamento em relação às 

necessidades futuras do território. 
 

“Só que a gente vê que antigamente, como Itabira não estava preparada para 

receber a mineração, pra receber uma estatal e agora, né com a Vale, você tem 
certeza que as condicionantes que foram entabuladas lá atrás é aquilo que você me 
falou assim, talvez não é hoje o que a comunidade realmente precisa. Se eu rodar 

Itabira hoje você vê muito campo de futebol, muita quadra, muito ginásio, que as 
condicionantes foram sendo solicitadas dessa forma. Eu acho que - acho não - 
tenho certeza que não foi feito um estudo, uma audiência pública, a comunidade de 

fato não foi ouvida para chegar e falar assim "é isso que vocês querem para a 
cidade” (PPE001). 

  

Essa visão crítica que vem se acentuando nos últimos anos talvez explique a 
posição dos entrevistados em relação impactos sociais, ambientais e econômicos do 

projeto na cidade. Foi solicitado que cada entrevistado indicasse os três principais 
impactos positivos e negativos gerados pela mineração para a cidade. No total foram 
identificadas 36 categorias de impactos, sendo 10 positivas e 26 negativas. Já as 

menções foram distribuídas entre as categorias e totalizaram 52 negativas e 26 
positivas, conforme tabela 2.  

 
Tabela 2 - Impactos sociais positivos e negativos, agrupados por quantidade 
de menções 

Impactos Positivos 
Número 
de 
Menções 

Entrevistados 
Impactos 
Negativos 

Número 
de 
Menções 

Entrevistados 

Desenvolvimento 
Econômico 

9 

PPE002 ; 
PPE003; 
PPL001; 
PPL003; 
SC001; 
SCE002; 
SCE003; 
SCM001; 
SCS001 

Poeira (sujeira, 
rinite, sinusite) 

7 

PPE001; PPL003; 
SC001 
SCE002; SCM001; 
SCO001; SCS001 

Diversificação Econômica 3 
PPE002; 
SC001; 
SCS001 

Destruição 
ambiental 

5 

PPE002; SC001; 
SCE003; 
SCEn001; 
SCS001 

Inf raestrutura 3 
PPE002; 
PPE003; 
SCE001 

Dependência 
Econômica 

4 
PPE002; SCE001; 
SCE002; SCS001 

Desenvolvimento/Benefício 
Social 

3 
PPE003; 
SCE001; 
SCE002 

Medo (da 
barragem) 

4 
PPL003; SC001; 
SCO001; SCS001 

Educação 2 
PPE002; 
SCE001 

Água (escassez) 3 
PPE001; PPL003; 
SCEn001 

Cuidados ao meio 
ambiente 

2 
PPE003; 
SCE002 

Suicídio 3 
SC002; SCM001; 
SCS001 

Água 1 PPE001 Poluição do ar 2 PPE002; SC001 



Turismo 1 PPE002 
Empregabilidade 
e pobreza 

2 PPE003; SCE003 

Reconhecimento da cidade 1 SC001 
Degradação de 
inf raestrutura 

2 PPL003; SCE002 

Desenvolvimento Cultural 1 SCE001 
Deformação 
Paisagística 

2 PPL003; SCM001 

   Outros 18  

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

A categoria “Outros” é composta pelos seguintes impactos, com as quantidades 
de menções superiores a “1” entre parênteses: Especulação Imobiliária (2); Poluição 

Sonora (2); Conforto (cultural) em função da Vale; Unificação Social e Cultural; 
Rebaixamento de Lençol Freático; Ausência de Legados; Aumento na necessidade 
de auxílio social; Segregação Cultural; Mau uso dos recursos financeiros; Diminuição 

do turismo; Aumento Populacional; Aumento da criminalidade; Falta de transparência; 
Superlotação do sistema de saúde; Suspeita de doenças cardiovasculares e Impacto 

climático. 
O impacto positivo mais importante foi o crescimento econômico por meio da 

expansão do emprego, renda e arrecadação municipal.  A visibilidade dos impactos 

econômicos positivos corrobora os argumentos de Mancini e Sala (2018) em sua 
revisão sistemática da literatura como mais visível para o território.  

A análise documental mostra o aumento significativo da arrecadação por meio 
da Compensação Financeira pela Exploração Mineral - CFEM.  

 

Figura 5 - Arrecadação CFEM (Compensação Financeira pela Mineração) em 
Itabira entre os anos de 2005 e 2021. 

 
Fonte: ANM, 2022. Elaboração dos autores.  

 
Paralelo ao crescimento da receita municipal, os entrevistados também 

destacam como impactos positivos a melhoria da infraestrutura, tais como, construção 
de vias, estradas, reformas, prédios, ruas, pavimentação, ferrovias e até a captação 
de água: 

 
“A gente vê o investimento da própria cidade, do poder público, na inf raestrutura da 
própria cidade, né a gente teve – um exemplo disso aí é uma reforma, que 

infelizmente não f inalizou, mas ela foi trabalhada, o acesso à 381 [...]” (SCE001).  
 
“[...] O terceiro eu poderia dizer inf raestrutura, mas tem a questão da inf raestrutura,  

a ferrovia, uma estrutura importante vinda da mineração [...]” (PPE002).  
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Já em relação aos impactos negativos, o estudo também corrobora os achados 

de Mancini e Sala (2018) pela importância atribuída aos impactos ambientais 
destacando os problemas de poeira, destruição ambiental e água. A poeira gerada no 

projeto de extração e transporte do minério é responsável por graves problemas 
respiratórios, como sinusite e rinite, irritações oculares, e maiores gastos com a 
limpeza de roupas e ambientes facilmente expostos ao contato com as partículas, o 

que implica ainda mais uso de água.  
 

“Poeira, partículas sólidas no ar. [...] [Além da rinite e sinusite] Sujeira também. 
Limpo minha casa todo dia, gasta mais água...” (PPE001) 

 

O problema da água também aparece como um impacto central. Alegam que a 
mineração diminuiu a oferta na cidade pelo rebaixamento do lençol freático e que a 
empresa deveria compensar com o fornecimento de água que aflora com processo de 

mineração, o que não vem sendo cumprido. Além disso, o problema de água ameaça 
o desenvolvimento de outras atividades econômicas dependentes deste recurso 

natural. 
 

“E aí eu costumo falar: o meu problema não é se Itabira existiria ou não, o meu 

problema é se a cidade vai conseguir existir depois porque a gente vive numa cidade 
que tem problema de água, e problemas seríssimos de água por causa da 
mineração. A Vale tem a responsabilidade de fornecer não sei quantos litros de 

água para a cidade por dia e ela não cumpre isso. E aí, com isso, tem bairros que 
f icam dois ou três dias sem água. E aí, quando eles vão falar, eles só falam que por 
causa da empresa que fornece água, porque a empresa é desorganizada, que a 

empresa desestruturada, mas não vê a Vale não está fornecendo água, que é a 
parte dela. Entendeu?” (PPL003).  

 

Para além dos impactos ambientais, destaca-se também os efeitos negativos 
da excessiva dependência econômica, ausência de legados, segregação cultural, 

aumento da criminalidade, diminuição do turismo, mal uso dos recursos financeiros e 
o impacto da operação na infraestrutura.  

 
“A estrada de ferro passa, tem um ramal que passa aqui e tem outro que passa aqui. 
Então, as ruas que estão aqui no fundo do bairro, a rua tá cedendo. Tem uma árvore, 
tem árvores que já caíram. Tem pessoas que tinham a rede de esgoto, a rede esgoto 

caiu. Sabe por quê? Porque a estrada de ferro passa aqui. Quando eles foram fazer 
o aterro para construir a estrada de ferro. Foi feito um negócio que hoje o trepidar 
do trem tá levando. Tá levando o fundo das casas. E assim, e é uma discussão que 

a comunidade tem e já tem, assim, desde 1980 e poucos discutem isso com a Vale, 
para poder tentar resolver essa questão” (PPL003).  

 

“As escolas de fora queriam vir em Itabira visitar pra fazer caminhos. Quando eles  
resolviam vir, eles queriam uma garantia de que a barragem não ia estourar. Quem 
que dá garantia que a barragem não vai estourar? Ninguém vai dar uma garantia 

dessa depois das garantias que deram em Itabira. Agora, me entenda: se escola 
não quer vir visitar Itabira por causa disso, que empresa que vai querer vir pra cá?” 
(PPL003) 

 

A dependência econômica associa-se a uma série de outros impactos culturais 

na formação da mentalidade da comunidade que acabam prejudicando uma visão da 

cidade sem a Vale. Os entrevistados apontam a longa relação de dependência para a 

formação de um estágio de melancolia que dificulta a construção de um futuro 

diferente por parte da comunidade e do próprio setor público.  



“A mineração ela tem esse ambiente melancólico assim, tem, eu acho que os 

mineradores, é a melancolia. Quando a Vale chegou em Itabira, todo itabirano focou 
só na Vale. Todos os comerciantes de Itabira antigos, e em grande parte os atuais, 
vêm de Santa Maria pra Itabira” (SCS001) 

 

A excessiva dependência também prejudica que o governo local tenha como 
uma de suas prioridades a coordenação de estratégias para a diversificação 

econômica o que, por sua vez, pouco pressiona a empresa para uma participação 
mais efetiva no pensar o futuro do território para o período pós-mineração e contribuir 

no processo de diversificação econômica. 
 

“A dependência da população, isso é um impacto muito negativo, isso gerou um 

engessamento que f icou na mente das pessoas que é dif ícil de ser rompido, é um 
trabalho de transformação cultural que demora; o segundo impacto negativo, ele 
tá até conectado com o primeiro, por causa desse pensamento congelado das 

pessoas, nada foi feito até então, até pouco tempo atrás nada foi feito pra trazer 
nenhuma diversif icação, então durante bastante tempo a Vale f icou fechada nela 
mesma e não se envolveu com a comunidade. O terceiro impacto negativo foi que 

gerou um conforto político, porque a receita caia, mas não zerava, o poder público, 
durante muitos anos, também não se preocupou em trazer nada de diferente da 
mineração pra cá” (SCE001). 

 

Ainda que se identifique em Itabira a construção de um ambiente pouco 

favorável para um processo de reconversão econômica do território, é interessante 
perceber que quando os entrevistados foram questionados sobre as possibilidades, 
há certa convergência entre possíveis caminhos para futuro econômico da cidade. 

Campos a serem explorados incluem o a educação, saúde, turismo, cultura, 
gastronomia, agricultura, Hub logístico e reaproveitamento dos rejeitos. Apesar disso, 
aparecem limites para sua concretização que variam dos problemas de escassez de 

recursos naturais como água, a ação do setor público e o baixo grau de envolvimento 
e engajamento da empresa nos debates sobre reconversão econômica do território. 

O primeiro ponto levantado por muitos dos entrevistados foi a questão da 
educação, algo que é mencionado já como um símbolo da cidade. Destacam a 
possibilidade de ser um polo de ensino superior para a região e particularmente da 

área de medicina.  
 

“Então, nos serviços de ensino, da educação universitária sobretudo, dos serviços 
médicos de Itabira, como macropolo da Medicina de Alta Complexidade, todos os 
exames e tratamentos para 1 milhão de pessoas da região. Então, são dois 

servidores, duas áreas de serviço que eu vejo muito evidente já em e já em 
andamento” (PPE002).  

 

Com relação ao turismo, há uma gama de possibilidades a serem exploradas. 
O turismo pode se beneficiar por um conjunto de ofertas que inclui as atividades 
culturais, como teatro, poesia e dança, ecoturismo e gastronomia, além de potencial 

produção agrícola, uma vez que, apesar da baixa contribuição agrícola atual, é 
predominantemente rural. 

Nesse sentido, haveria espaço também para investimentos em agroecologia 
enquanto diferenciação, assim como oferta de insumos. Uma dessas possibilidades 
seria o uso de mandioca para substituir o amido de milho que é comprado de fora para 

pulverizar os vagões como forma de diminuir o impacto na qualidade do ar na atividade 
de transporte.  

Se as entrevistas apontaram caminhos possíveis compartilhados pela 

comunidade, o processo para transformar essas alternativas em realidade tem ainda 



diversos desafios. Como positivo temos a formação de um fórum para a reconversão 

econômica do território liderado pelo Sebrae-MG e a prefeitura municipal de Itabira. 

Com a participação de diversos stakeholders, incluindo associações empresariais, 

poder público, organizações não governamentais e academia, tem sido um importante 

espaço para debater e desenhar as alternativas econômicas de Itabira para o período 

pós-mineração. Um aspecto negativo tem sido o baixo grau de envolvimento e 

participação da empresa Vale nesse processo. De fato, em entrevista realizada com 

um representante da empresa, o principal foco hoje é compromisso firmado com o 

Ministério público de descomissionamento das barragens.  

 
“[...] O maior desaf io é a descaracterização da barragem. Cumprir a legislação a 
partir de obras de reforço e construção de estruturas de um segundo barramento de 

forma a conf inar o rejeito em caso de vazamento. E um caminhar técnico em 
primeiro lugar. Enquanto esse desaf io não estiver resolvido, não há clareza sobre o 
escopo das relações sociais e a melhor forma de atuação social (RE001).  

 
5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 
 A pesquisa apresentada corrobora os argumentos de Cole e Broadhurst (2020) 

sobre como o projeto mineral vai definindo a política social e a dificuldade da 
comunidade em se redefinir após décadas de domínio da atividade econômica 
minerária, como lembra Van Assche, Gruezmacher e Granzow, (2021). Interessante 

perceber também como esse fenômeno é ampliado pelas relações paternalistas 
construídas durante o período em que a empresa Vale foi estatal, que fica na memória 

como o período áureo da mineração, destacando-se não apenas o grande objetivo da 
população em trabalhar na Vale, mas o orgulho de ser uma cidade mineradora. Nesse 
sentido, a história de Itabira reforça os argumentos de Wheeler (2014) da capacidade 

da mineração tornar-se uma referência da história do território reforçando o forte 
vínculo entre a atividade econômica e identidade social. 

Os problemas se acentuam com o fato de os sucessivos governos locais não 
apresentarem uma visão estratégica mais consistente sobre o território além da 
mineração, uma vez que a arrecadação municipal continua a ser garantida pela 

CFEM. Corroborando o que afirmam Odell, Scoble e Bullard, (2011), a baixa 
capacidade e interesse do governo local em interferir nos processos de tomada de 

decisão referente ao processo de encerramento das atividades joga o território em um 
ciclo vicioso de aumento da dependência econômica. A pesquisa mostra que as 
atividades tradicionais foram desaparecendo e a economia pouco se diversificou para 

além das atividades complementares da mineração. Apesar de Itabira ter grande parte 
do seu território em área rural, a agricultura não consegue superar 1% da contribuição 

para o PIB local e as outras atividades de serviço, durante os últimos 15 anos, 
mostram-se estagnadas, com uma contribuição de cerca de 30% da produção de 
riqueza local.  Nesse ambiente dominado por tantos anos pela mineração junta-se um 

estado de melancolia, conforme apontado por um dos entrevistados, que dificulta a 
construção de um futuro sem mineração e um ambiente marcado pela baixa 

capacidade de inovação e cultura empreendedora, desafios também identificados por 
Nahas et al. (2019).  Chama a atenção o fato de que o maior número de 
empreendimentos do setor de serviços é gerenciado por pessoas que migram para 

Itabira. 
Quanto à diversificação econômica, a maioria dos cenários é compartilhada 

pelos entrevistados (salvo exceções que identificam um ou outro como sendo 



inviáveis), destacadas a área de turismo, educação, saúde e cultura, com menções 

ao reaproveitamento de resíduos da barragem para outras atividades econômicas. 
Considerando também o tempo estimado de 17 anos para o fechamento das minas 

de Itabira, verifica-se um período adequado para alavancar um processo de transição 
econômica pensando no período pós-fechamento. Além disso, a implantação do 
Fórum de Reconversão Econômica do Território liderado pelo SEBRAE-MG oferece 

um espaço participativo para avanço dessa proposta. No entanto, estas perspectivas 
parecem enfrentar problemas comuns em áreas de mineração, especialmente as mais 

vulneráveis. Em sua pesquisa, Everingham et al. (2022) destacaram as incertezas 
sobre a capacidade de Itabira conseguir fazer efetivamente esta transição. Os maiores 
desafios apontados são o risco hídrico e a baixa capacidade de governança no 

município. Por meio do trabalho de campo, esta pesquisa corrobora e aprofunda estes 
argumentos.  

Os problemas do rebaixamento de lençol freático, sem uma contrapartida 
adequada da Vale, causam não apenas transtornos à população como também 
representam barreiras para vinda de outras atividades econômicas para a cidade. Já 

a baixa capacidade de governança local tem sido um grande fator de fragilidade para 
estabelecimento de políticas efetivas para o processo de diversificação econômica. 

Fatores que contribuem para isso são a incapacidade do governo local e da 
comunidade em estimular maior engajamento da Vale em iniciativas que debatem o 
fechamento como o Fórum de Reconversão Econômica do Território. Enquanto se 

observa um histórico dos sucessivos governos locais de baixa mobilização para liderar 
esse processo, na medida em que a operação mineral continuou garantindo grande 

parcela da receita do município, a comunidade local adota um comportamento passivo 
de esperar a liderança seja feita pela própria mineradora, reproduzindo uma postura 
de comunidade minerárias já identificadas em outros estudos como o de Bainton e 

Holcombe (2018). No entanto, verifica-se a resistência da mineradora em alocar 
recursos neste processo, priorizando os investimentos no que é exigido por lei como 

o descomissionamento das barragens e investimentos em estruturas de segurança.  
Assim, esse vazio institucional que se configura no município contribui para um 

avanço lento para a construção de um efetivo processo de reconversão, mesmo 

existindo uma concordância de atividades econômicas que poderiam ser estimuladas 
e priorizadas. Por fim, é possível inferir que a queda do valor do negócio, conforme 

apontado por Everingham et al. (2022), também ajuda a explicar o baixo interesse da 
empresa em se engajar na construção de planos para a pós-mineração. Cada vez 
mais Itabira a importância de decai no total da receita da empresa, na mesma medida 

em que outras operações, particularmente no sul do Pará, mostram-se muito mais 
produtivas e rentáveis do que a operação de Itabira. 

 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A mineração não é um fenômeno que pode ser entendido de forma unilateral. 
Grande parte das pesquisas apresentadas neste trabalho revelam os impactos 

negativos que os territórios podem vivenciar em decorrência da instalação de um 
projeto minerário, em suas diversas etapas. Ainda assim, é importante considerar que 
há aspectos positivos causados por esse processo, como geração de renda e trabalho 

no município.  No entanto esses aspectos positivos tendem a desaparecer na medida 
em que as reservas minerárias se esgotam. Essa preocupação tem que estar presente 

durante o período de operação dos projetos minerais, pois sua exploração tem uma 



característica diferentes da maior pare das outras atividades industriais. Sempre 

haverá um prazo de vida útil do empreendimento, seja ele já determinando ou não. 
 Logo, é necessário tanto compreender a mineração em todas as suas facetas, 

quanto pensar ao longo do ciclo de vida do projeto o que fazer quando seu recurso 
base for esgotado. De um lado é essencial fornecer os insumos necessários para 
diversos outros setores econômicos, incluindo os recursos minerais demandados para 

uma economia de baixo carbono. De outro antecipar os impactos sociais da operação 
e encerramento do projeto no território na medida em que os projetos minerais 

impactam negativamente a qualidade ambientai e amplia a dependência econômica 
do território.  

Diante dessas questões, o poder público tem importante papel de mediador ou 

direcionador das demandas da população, que sente mais diretamente os impactos 
negativos gerados pela atividade mineral. No entanto, há uma visão limitada desses 

impactos focando o problema ambiental em detrimento dos impactos sociais. Nesse 
caso, a legislação é mais clara o que motiva o interesse empresarial, do setor público 
e acadêmico sobre o tema.  No entanto, a partir das entrevistas realizadas, esta 

pesquisa mostra que os desafios vão além de apenas garantir a reparação da 
qualidade ambiental do território. É necessário avançar em uma perspectiva crítica a 

partir de um processo de reflexibilidade da população de forma a criar uma nova 
identidade pós-mineração. Isso, no entanto, não se trata de tarefa fácil. Os fortes 
vínculos que se estabelecem entre a atividade mineral e a identidade social 

prejudicam a capacidade da comunidade recriar seu futuro desconectado de seu 
principal setor econômico. Além disso, a baixa capacidade do governo local em liderar 

um processo de transição econômica coloca o território em um ciclo vicioso de 
aumento da dependência econômica. Por fim, a empresa pouco se engaja nesse 
processom restringindo-se às ações obrigatórias previstas em lei que, por sua vez, 

também pouco avançam nos desafios sociais no encerramento de projetos minerais. 
Nesse contexto, observa-se a necessidade da construção de um diálogo contínuo e 

mais engajado entre os atores envolvidos na transição para o pós-mineração, para 
que haja a cooperação entre as partes interessadas, a troca de conhecimentos e a 
colaboração na busca de soluções inovadoras para os cenários futuros em Itabira. 

Dessa forma o fechamento será mais uma fase no ciclo de vida de Itabira, e não Itabira 
uma existência contida dentro do ciclo de vida da mineração. 
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